
 
 

 
AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6.081 - PR (2017/0194581-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
REVISOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AUTOR     : CLÉLIA VAZ SIQUEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA 
NOVA. ART. 966, VII, DO CPC/2015. TRABALHADOR RURAL. 
REGISTRO DE EMPREGADO. CARACTERIZAÇÃO DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. LABOR RURAL CONFIRMADO POR 
TESTEMUNHO COESO E IDÔNEO. PEDIDO PROCEDENTE.
I - É firme o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 
segundo o qual, para a configuração de erro de fato passível de ensejar a 
rescisão do julgado, impõe-se que o decisum esteja embasado em fato 
inexistente ou não considere fato efetivamente ocorrido, aferível por meio das 
provas constantes dos autos originais, e que sobre ele não tenha havido 
controvérsia e pronunciamento judicial.
II - O documento novo apto a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 
485, VII, do CPC/1973 ou 966, VII, do CPC/2015, é aquele que, já existente à 
época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não pôde 
fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência do pedido.
III - Em se tratando de trabalhadores rurais, deve ser mitigado o rigor 
conceitual impingido ao "documento novo", pois não se pode desconsiderar 
as precárias condições de vida que envolvem o universo social desses 
trabalhadores.
 IV - Esta Corte pacificou entendimento, segundo o qual, diante da dificuldade 
probatória atinente ao exercício de atividade rural pelos chamados 
trabalhadores "boias-frias", a apresentação de prova material relativa apenas 
à parte do lapso temporal pretendido, não implica violação ao enunciado da 
Súmula 149/STJ (Tema 554/STJ).
V - Procedência do pedido para, em juízo rescindendo, desconstituir a coisa 
julgada formada no REsp n. 1.542.212/PR, e, em juízo rescisório, deferir a 
concessão de aposentadoria rural por idade.
 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça,  por unanimidade, julgar procedente o pedido, para desconstituir a 

coisa julgada formada no REsp 1.542.212/PR, e, em juízo rescisório, deferir 

a concessão de aposentadoria rural por idade, desde a data do requerimento 
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administrativo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 

TRF-5ª Região), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 

Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 25 de maio de 2022 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6.081 - PR (2017/0194581-2)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AUTOR     : CLÉLIA VAZ SIQUEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

Trata-se de Ação Rescisória proposta por CLÉLIA VAZ 

SIQUEIRA, com fundamento no art. 966, V, VII e VIII do Código de Processo 

Civil de 2015, objetivando desconstituir a decisão de fls. 188/190e proferida 

no REsp n. 1.542.212/PR, a qual deu provimento ao Recurso Especial do 

INSS para julgar improcedente o pedido de aposentadoria rural, em razão da 

imprestabilidade dos documentos em nome do cônjuge da Autora.

Defende ter a decisão incorrido em erro de fato ao consignar 

não haver nos autos prova material em seu próprio nome, desconsiderando 

a cópia da CTPS, na qual consta um vínculo rural ocorrido em 1992. 

Alega, ainda, violação à norma jurídica, fixada no julgamento do 

REsp. 1.321.493/PR (Tema 554/STJ), reconhecendo a possibilidade de os 

registros em CPTS serem admitidos como início de prova material para fins 

de concessão de aposentadoria rural.

Acrescenta que o exercício de atividade urbana pelo seu 

marido não desqualifica, por si só, a sua condição de trabalhadora rural, uma 

vez admitir a lei o reconhecimento do exercício individual da atividade 

campesina, nos termos do art. 11, VIII, da Lei n. 8.213/1991.

Por fim, sustenta a rescisão do julgado com base em prova 

nova, qual seja, cópia do livro de registros de empregados no qual consta ter 

sido a Autora contratada para exercer a função de agricultora no período de 

03.02.1992 a 30.07.1992. Narra ter tomado conhecimento do documento 

somente após o trânsito em julgado do feito rescindendo, pois havia perdido 

contato com o seu empregador, em razão de morarem em cidades 

distantes.
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O INSS não apresentou contestação (fl. 238e).

Manifestação do Ministério Público Federal pela procedência do 

pedido (fls. 242/246e).

Certificado o decurso do prazo para a apresentação de razões 

finais pela autora à fl.256e.

É o relatório.

Ao Revisor.
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AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6.081 - PR (2017/0194581-2)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AUTOR     : CLÉLIA VAZ SIQUEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA 
NOVA. ART. 966, VII, DO CPC/2015. TRABALHADOR RURAL. 
REGISTRO DE EMPREGADO. CARACTERIZAÇÃO DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. LABOR RURAL CONFIRMADO POR 
TESTEMUNHO COESO E IDÔNEO. PEDIDO PROCEDENTE.
I - É firme o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 
segundo o qual, para a configuração de erro de fato passível de ensejar a 
rescisão do julgado, impõe-se que o decisum esteja embasado em fato 
inexistente ou não considere fato efetivamente ocorrido, aferível por meio das 
provas constantes dos autos originais, e que sobre ele não tenha havido 
controvérsia e pronunciamento judicial.
II - O documento novo apto a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 
485, VII, do CPC/1973 ou 966, VII, do CPC/2015, é aquele que, já existente à 
época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não pôde 
fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência do pedido.
III - Em se tratando de trabalhadores rurais, deve ser mitigado o rigor 
conceitual impingido ao "documento novo", pois não se pode desconsiderar 
as precárias condições de vida que envolvem o universo social desses 
trabalhadores.
 IV - Esta Corte pacificou entendimento, segundo o qual, diante da dificuldade 
probatória atinente ao exercício de atividade rural pelos chamados 
trabalhadores "boias-frias", a apresentação de prova material relativa apenas 
à parte do lapso temporal pretendido, não implica violação ao enunciado da 
Súmula 149/STJ (Tema 554/STJ).
V - Procedência do pedido para, em juízo rescindendo, desconstituir a coisa 
julgada formada no REsp n. 1.542.212/PR, e, em juízo rescisório, deferir a 
concessão de aposentadoria rural por idade.
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AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6.081 - PR (2017/0194581-2)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AUTOR     : CLÉLIA VAZ SIQUEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

De início, consigno a tempestividade da presente Ação 

Rescisória, uma vez proposta em 09.08.2017 (fl. 13e) contra decisão desta 

Corte, transitada em julgado em 21.09.2015 (fl. 194e).

Trata-se de Ação Rescisória ajuizada por CLÉLIA VAZ 

SIQUEIRA visando a desconstituir, com fundamento no art. 966, V, VII e VIII 

do CPC/2015, decisão da Presidência desta Corte, mediante a qual foi dado 

provimento ao Recurso Especial do INSS para julgar improcedente o pedido 

de concessão de aposentadoria rural, por reconhecer inservíveis, como 

início de prova material, os documentos em nome do cônjuge que passa a 

exercer atividade urbana.

De início, sustenta a parte autora a configuração de erro de 

fato, porquanto teria a decisão rescindenda desconsiderado a existência de 

documento em nome da autora, qual seja, cópia de carteira de trabalho com 

anotação de vínculo rural no ano de 1992.

No caso concreto, observo ter sido a ação originária instruída, 

tão somente, com a certidão de casamento e cópia da carteira de trabalho 

do cônjuge da autora (fls. 16/19e - daqueles autos), não havendo nenhum 

documento em seu nome.

Vale registrar, não ter sido apresentado, nem no momento de 

ajuizamento da presente Ação Rescisória, o mencionado documento, 

impossibilitando o acolhimento da alegação.

Com efeito, é firme o posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal e desta Corte segundo o qual, para a configuração de erro de fato 

passível de ensejar a rescisão do julgado, impõe-se estar o decisum 
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embasado em fato inexistente ou não considere fato efetivamente ocorrido, 

aferível por meio das provas constantes dos autos originais, e que sobre ele 

não tenha havido controvérsia e pronunciamento judicial.

Aplicando tal orientação, os seguintes julgados do Supremo 

Tribunal Federal e desta Superior Tribunal:

1. Agravo interno em ação rescisória. 2. Constitucional e 
Administrativo. 3. Erro de fato. Inadequação da rescisória. 4. 
Erro de fato pressupõe não ter havido controvérsia nem 
pronunciamento judicial a respeito, considerada a decisão 
rescindenda. 5. Agravo interno desprovido. 6. Votação caso 
unânime, aplicação da multa de cinco por cento do valor 
atualizado da causa (§ 4º do art. 1.021 do CPC). 7. Incabível a 
aplicação do disposto no art. 85, § 11, do CPC, porquanto não 
houve fixação de verba honorária por ocasião do julgamento 
da ação rescisória.
(STF. AR 2.507/DF AgR. Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal 
Pleno, julgado em 09.03.2018, DJe 20.03.2018 – destaquei).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ARTIGO 485, INCISOS V E IX, § 1º, DO CPC. 
AUXÍLIO-ACIDENTE CUMULADO COM 
APOSENTADORIA. DECISÃO RESCINDENDA QUE 
PERMITIU A CUMULAÇÃO DOS BENEFÍCIOS. TERMO 
INICIAL DO AUXÍLIO-ACIDENTE. DATA DA CITAÇÃO. 
REQUISITO VIOLAÇÃO LITERAL DA LEI NÃO 
CARACTERIZADO. REQUISITO ERRO DE FATO NÃO 
CONFIGURADO. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.
[...]
3. Quanto ao erro de fato, para fins de alteração do termo 
inicial do auxílio-acidente, consoante jurisprudência assente do 
STJ, necessário estejam presentes os seguintes requisitos: 
(a) o decisum esteja embasado em erro de fato, quando 
admitido fato inexistente, ou considerado inexistente um fato 
efetivamente ocorrido; (b) sobre o fato não tenha havido 
controvérsia entre as partes; (c) sobre o fato não tenha havido 
pronunciamento judicial; (d) seja o erro aferível pelo exame das 
provas já constantes dos autos originários, sendo inadmissível 
a produção, na rescisória, de novas provas para demonstrá-lo. 
Hipóteses não ocorrentes na espécie.
4. Revela-se incabível a utilização da ação rescisória como 
sucedâneo recursal, tendo em vista seu caráter 
excepcionalíssimo de desconstituição de provimento 
jurisdicional definitivo, desde que maculado por vício de 
extrema gravidade, sendo de rigor a prevalência do valor 
segurança jurídica.
5. Pedido julgado improcedente, com a condenação do autor 
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no ônus da sucumbência, fixando-se os honorários de 
advogado em R$ 1.000,00 (hum mil reais).
(AR 5.032/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13.06.2018, DJe 27.06.2018 – 
destaquei).

Do mesmo modo, não se verificando a juntada de carteira de 

trabalho em nome da parte autora, inviável acolher a aventada violação à 

norma jurídica, consoante tese fixada no julgamento do REsp. 1.321.493/PR 

(Tema 554/STJ), reconhecendo a possibilidade de os registros em CPTS 

serem admitidos como início de prova material para fins de concessão de 

aposentadoria rural.

Contudo, no que diz respeito à hipótese de rescisão do julgado 

em razão de apresentação de prova nova, merece acolhimento a pretensão.

A Autora ajuizou a demanda originária, instruindo-a, tão 

somente, com documentos em nome de seu cônjuge, pois desconhecia, em 

princípio, a existência de qualquer outra prova que demonstrasse o 

desempenho da atividade rurícola.

O pedido foi julgado procedente pelo juízo sentenciante, nos 

seguintes termos (fls. 74/75e - daqueles autos):

Para comprovar o exercício da atividade rural, o autor juntou 
aos autos certidão de casamento datada de 28.12.1974> 
constando seu marido como lavrador e CTPS de seu cônjuge, 
em que a maioria dos registros constantes se referem a 
atividades campesinas, pelo que dessume que a parte autora 
sempre laborou em atividades campesinas.
A corroborar a documentação encartada aos autos, as 
testemunhas inquiridas afirmaram que conhecem a parte 
autora há vários anos, relatando que ela trabalhou na lavoura 
como bóia-fria.
(...)
No caso dos autos, portanto, restou efetivamente comprovado 
o exercício da atividade rural pela autora no período de 
carência legal, razão pela qual se impõe a condenação da 
autarquia previdenciária à concessão do beneficio. Em relação 
ao período a partir do qual o benefício é devido, deve-se levar 
em conta a data do requerimento administrativo.
Por sua vez, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ao 

negar provimento à Apelação do INSS, confirmou o direito ao benefício, 
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reconhecendo os documentos juntados aos autos como início de prova 

material e consignando a eficácia probatória dos testemunhos colhidos, 

capazes de provar, de forma convincente, o labor rural da autora, na 

condição de boia-fria, no período de carência legalmente exigido (fls. 102/103 

- daqueles autos).

Em sede de Recurso Especial, a insurgência da Autarquia 

Previdenciária foi acolhida, para julgar improcedente o pedido, em razão da 

impossibilidade de extensão da prova material em nome do cônjuge quando 

este passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, não 

havendo nenhumr documento em nome próprio qualificando a autora como 

trabalhadora rural (fl. 186e - daqueles autos).

Após o trânsito em julgado da decisão rescindenda, alega a 

Autora ter localizado ficha de cadastro de trabalhadores, emitida em seu 

nome e em data anterior ao ajuizamento da demanda original, a qual 

consigna a profissão de lavradora, constituindo-se no indispensável início de 

prova material, apto a garantir a concessão da aposentadoria por idade.

Para configurar a hipótese de rescisão prevista no inciso VII do 

art. 966 do CPC/2015, o documento novo apto a aparelhar a Ação Rescisória 

é aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era ignorado pelo 

autor ou do qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a 

procedência do pedido.

Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. LEI DE REGÊNCIA. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DEPÓSITO JUDICIAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. DOCUMENTOS NOVOS. 
INEXISTÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS 
CAPITALIZADOS. PEDIDO EXPRESSO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. OFENSA DIRETA. NÃO 
OCORRÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. SELIC. SÚMULA 
Nº 343/STF.
1. As hipóteses de rescisão de sentença regem-se pela lei 
vigente na data de seu trânsito em julgado.
2. Documento novo para fim de ação rescisória é aquele que já 
existia ao tempo da demanda originária, mas que a parte 
autora ignorava, ou dele não pode fazer uso, capaz, por si só, 
de assegurar um pronunciamento favorável.
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3. Provimentos expedidos pela Corregedoria Geral da Justiça 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
expressamente mencionados na ação originária, não 
constituem documentos novos.
(...)
8. Ação rescisória improcedente.
(AR 5.649/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2020, DJe 29/09/2020 - 
destaque meu)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO ESPECIAL. FILHAS MAIORES E CAPAZES. 
APLICABILIDADE DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DO 
FALECIMENTO. LEIS 4.242/1963 E 3.765/1960. 
REQUISITOS ESPECÍFICOS. ART. 30 DA LEI 4.242/1963. 
IMPOSSIBILIDADE DE PROVER A PRÓPRIA 
SUBSISTÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. ART. 485, VII DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO NOVO CAPAZ 
DE MODIFICAR O JULGADO. INEXISTÊNCIA DE 
ELEMENTOS APTOS A ENSEJAR A RESCISÃO. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 485, VII do CPC/1973, o documento 
novo que autoriza o ajuizamento da Ação Rescisória é aquele 
que, já existente à época da decisão rescindenda, era ignorado 
pelo autor ou do qual não pôde fazer uso por razões estranhas 
à sua vontade, sendo capaz de assegurar, por si só, a 
procedência do pedido deduzido na demanda.
 2. No caso, não houve a demonstração de que a referida 
documentação somente veio a ser conhecida pela parte autora 
ou a ela tornou-se disponível após a prolação do acórdão 
rescindendo.
3. Em acréscimo à fundamento expendida, importa consignar 
que, do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, na Ação 
Rescindenda consta o seguinte: ANA MARIA PESSOA, 
embora não fosse casada, à época, quando contraiu 
matrimônio, em 29.1.1992, era Professora, não sendo possível 
aferir se, no momento do perecimento do seu pai, percebia ou 
não alguma remuneração (fls. 111).
4. Agravo Interno do Particular desprovido.
(AgInt na AR 5.558/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2019, DJe 
16/09/2019 - destaque meu)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ARTIGO 485, VII, DO CPC. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PROVENTOS PROPORCIONAIS. REGRA TRANSITÓRIA 
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DO ARTIGO 9º, § 1º, DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
20/1998. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. DOCUMENTO 
NOVO QUE SE MOSTRA APTO A LEGITIMAR A 
RESCISÃO DA DECISÃO PROFERIDA NO RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.
1. Nos termos do art. 485, VII, do CPC a sentença de mérito, 
transitada em julgado, pode ser rescindida quando o autor 
obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que 
não podia fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável. Precedentes do STJ.
2. No presente caso, o documento novo trazido pelo autor, 
correspondente à matrícula escolar, extraída do livro tombo do 
Grupo Escolar Rural de Vila Negri, se mostra apto a 
comprovar a atividade rural do autor, para os anos de 1964 a 
1972.
3. Pedido julgado procedente para, em judicium rescindens, 
cassar a decisão rescindenda e, em judicium rescisorium, dar 
provimento ao recurso especial interposto pelo autor.
(AR 4.987/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe 12/11/2018 - 
destaque meu)

A se considerar os pressupostos regulados pela legislação 

processual civil e diante do entendimento jurisprudencial em relevo, verifico 

amoldar-se, a situação relatada pela Autora à exigência normativa, porquanto 

a concepção de novidade de que se deve revestir o documento é manifesta, 

uma vez não ter sido objeto da instrução do pedido formulado na ação 

originária.

A conclusão se fortalece frente ao entendimento firmado por 

esta Corte, segundo o qual em se tratando de rurícola, deve ser mitigado o 

rigor conceitual impingido ao "documento novo", pois não se pode 

desconsiderar as precárias condições de vida que envolvem o universo 

social desses trabalhadores. 

Destaco, sobre o ponto, julgados cujas ementas têm o 

seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DEPÓSITO PRÉVIO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DISPENSA. ART. 485, IX, DO 
CPC. CONTROVÉRSIA E PRONUNCIAMENTO JUDICIAL 
SOBRE O TEMA DA EXISTÊNCIA OU NÃO DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE ERRO DE 
FATO. ARTIGO 485, VII, DO CPC. CÔMPUTO DE TEMPO 
RURAL. DOCUMENTO NOVO QUE SE MOSTRA APTO A 
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LEGITIMAR A RESCISÃO DA DECISÃO PROFERIDA NO 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.
(...)
4. A decisão final de mérito é rescindível, com fundamento no 
art. 485, VII, do CPC/73, na hipótese em que o documento 
novo trazido pelo autor da rescisória é capaz por si só de lhe 
assegurar provimento jurisdicional favorável.
5. "Ainda que o documento apresentado seja anterior à ação 
originária, esta Corte, nos casos de trabalhadores rurais, tem 
adotado solução pro misero para admitir sua análise, como 
novo, na rescisória" (AR 3.921/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 07/05/2013).
6. No caso dos autos, o "Certificado de Dispensa de 
Incorporação" constante de fls. 263/264, expedido pelo 
"Ministério do Exército" em 1974 (fl. 264), é capaz de funcionar 
como início de prova material capaz de comprovar, juntamente 
com a prova testemunhal produzida em primeiro grau de 
jurisdição, o desempenho de trabalho rural pelo autor nos 
períodos de 1960 a 1967 e de 1971 a 1979.
7. "[C]onsiderando a inerente dificuldade probatória da 
condição de trabalhador campesino, o STJ sedimentou o 
entendimento de que a apresentação de prova material 
somente sobre parte do lapso temporal pretendido não implica 
violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a 
reduzida prova material for complementada por idônea e 
robusta prova testemunhal" (REsp 1321493/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012) 8. Ação 
rescisória procedente, rescindindo-se a decisão proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do AREsp 402.398, 
a fim de negar provimento ao recurso especial interposto pelo 
INSS, de modo a manter os termos do acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
(AR 5.731/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2020, DJe 20/02/2020 - 
destaque meu)

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. 
TRABALHADORA RURAL. DOCUMENTO NOVO. 
CERTIDÕES DE NASCIMENTO DOS FILHOS DA AUTORA 
ONDE O GENITOR CONSTA COMO LAVRADOR. 
CONDIÇÃO ESTENDIDA À ESPOSA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL SUFICIENTE. INFORMAÇÕES CONFIRMADAS 
POR ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. PEDIDO 
RESCISÓRIO PROCEDENTE.
1. Diante da especialíssima situação dos trabalhadores rurais, 
esta Corte Superior elasteceu o conceito de "documento 
novo", para efeito de ajuizamento de ação rescisória onde se 
busca demonstrar a existência de início de prova material do 
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labor campesino. Precedentes.
2. Se nas certidões de nascimento dos filhos da autora consta 
o genitor de ambos como "lavrador", pode-se presumir que ela, 
esposa, também desempenhava trabalho no meio rural, 
conforme os vários julgados deste Sodalício sobre o tema, nos 
quais se reconhece que "a condição de rurícola da mulher 
funciona como extensão da qualidade de segurado especial do 
marido. Se o marido desempenhava trabalho no meio rural, em 
regime de economia domiciliar, há a presunção de que a 
mulher também o fez, em razão das características da 
atividade - trabalho em família, em prol de sua subsistência". 
(AR 2.544/MS, Relatora Excelentíssima Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 28/10/2009, DJe 20/11/2009).
3. Reconhecido que a autora cumpriu o prazo de carência 
exigido pelos artigos 48 e 49 da Lei n. 8.213/1991, qual seja, 
180 (cento e oitenta) meses de labor campesino, tendo em 
vista os documentos novos admitidos nesta ação rescisória e 
a robusta prova testemunhal colhida nos autos originais  e 
não refutada na instância ordinária ,  deve ser afastada a 
incidência da Súmula n. 149/STJ.
4. Ação rescisória procedente.
(AR 4.340/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/09/2018, DJe 04/10/2018 - destaque 
meu)

O documento apresentado é a cópia autenticada e legível de 

registro de empregado, com carimbo do Ministério do Trabalho de 

Capivari/PR, noticiando ter a Autora sido contratada como trabalhadora rural 

no período de 03.02.1992 a 30.07.1992 (fls. 26/27e). 

Esta Corte já reconheceu a aptidão de registro de empregado 

como início de prova material, como se vê no seguinte julgado:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. APOSENTADORIA 
POR IDADE, NA CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL, AMPLIADO PELA PROVA 
TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE, NO CASO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
(...)
V. Na forma da jurisprudência do STJ, firmada sob o rito dos 
recursos repetitivos, "é pacífico o entendimento de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação 
de um início de prova material, desde que corroborado por 
testemunhos idôneos" (STJ, REsp 1.348.633/SP, julgado sob 
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o rito do art. 543-C do CPC/73, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/12/2014).
VI. Na espécie, conforme decidiu o Tribunal de origem, houve 
apresentação de início de prova documental válido - Ficha de 
Registro de Empregado, na atividade de Serviços Gerais de 
Lavoura, na Fazenda São Francisco -, cuja eficácia probatória 
foi ampliada pela prova testemunhal segura e coerente, 
alcançando o período de carência, porquanto as testemunhas 
afirmaram que, ao tempo em que colhidos os depoimentos, 
em 07/10/2013, a autora da ação, ora recorrida - que 
implementara o requisito etário em 03/03/2013 -, ainda 
laborava nas lides rurais.
VII. Recurso Especial improvido.
(REsp 1588606/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2020, DJe 14/05/2020 - 
destaque meu)

Constatado, assim, início de prova material em nome da 

autora, corroborado por idônea prova testemunhal colhida no processo 

originário, restam preenchidos os requisitos para a concessão de 

aposentadoria rural, em consonância com o entendimento pacificado no 

julgamento do Tema 554/STJ - segundo o qual, diante da dificuldade 

probatória atinente ao exercício de atividade rural pelos chamados 

trabalhadores "boias-frias", a apresentação de prova material relativa apenas 

à parte do lapso temporal pretendido, não implica violação ao enunciado da 

Súmula 149/STJ. 

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SEGURADO 
ESPECIAL. TRABALHO RURAL. INFORMALIDADE. 
BOIAS-FRIAS. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. 
SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PROVA MATERIAL 
QUE NÃO ABRANGE TODO O PERÍODO PRETENDIDO. 
IDÔNEA E ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. NÃO 
VIOLAÇÃO DA PRECITADA SÚMULA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
combater o abrandamento da exigência de produção de prova 
material, adotado pelo acórdão recorrido, para os denominados 
trabalhadores rurais boias-frias.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
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suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, 
para efeitos da obtenção de benefício previdenciário") aos 
trabalhadores rurais denominados "boias-frias", sendo 
imprescindível a apresentação de início de prova material.
4. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade 
probatória da condição de trabalhador campesino, o STJ 
sedimentou o entendimento de que a apresentação de prova 
material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não 
implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada 
se a reduzida prova material for complementada por idônea e 
robusta prova testemunhal.
5. No caso concreto, o Tribunal a quo, não obstante tenha 
pressuposto o afastamento da Súmula 149/STJ para os 
"boias-frias", apontou diminuta prova material e assentou a 
produção de robusta prova testemunhal para configurar a 
recorrida como segurada especial, o que está em consonância 
com os parâmetros aqui fixados.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ.
(REsp 1.321.493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012 – 
destaque meu).

Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para 

desconstituir a coisa julgada formada no REsp 1.542.212/PR, com amparo 

no art. 966, VII do Código de Processo Civil de 2015 e, em juízo rescisório, 

DEFIRO a concessão de aposentadoria rural por idade, , desde a data do 

requerimento administrativo.

Juros e correção monetária fixados de acordo com o 

entendimento fixado no Tema 905/STJ.

Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios, esses fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da condenação nos termos do art. 85, § 3º, do CPC/2015.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, julgou procedente o pedido, para desconstituir a 
coisa julgada formada no REsp 1.542.212/PR, e, em juízo rescisório, deferiu a concessão de 
aposentadoria rural por idade, desde a data do requerimento administrativo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF-5ª Região), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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